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COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 017/2022
PROJETO DE LEI N°: 014/2022
ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: “ALTERA O ARTIGO 21 DA LEI MUNICIPAL N° 808, DE 02 DE JANEIRO DE 2012 QUE ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

Recebido em: 23/02/2022 
                                                         Encaminhado em: 16/02/2022

PARECER:  
X   Aprovado   

  Rejeitado    

Trata-se de projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo Municipal que busca alterar o artigo 21 da Lei municipal 808 de 02 de janeiro de 2012, para alterar os percentuais pagos a título de gratificação aos servidores efetivos que exercerem funções gratificadas, além de impor a necessidade de registro de ponto também aos servidores que possuem funções gratificadas

Segundo justifica o Executivo, a dispensa de registro de ponto e o não pagamento de horas extras, afronta o art. 55 da lei municipal 807, que determina expressamente que os servidores efetivos registrem pontualidade e assiduidade. A alteração dos percentuais para pagamento de função gratificadas foram adequados a complexidade das funções e aqueles que eram desnecessários estão sendo extintos.

Conforme Parecer Jurídico n°013/2022, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, esta opina pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do Projeto de Lei. 

Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:


            Clóvis Rebelo                                               Favorável  X
                Presidente     
Contra 
     Daniel Eloir Krummenauer                                 Favorável X
           Vice-Presidente 
Contra 

      Karen Paloma Heck Schaeffer

          Favorável X
              Relatora  



           Contra  
PARECER JURÍDICO N° 013/2022

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 014/2022, que “ALTERA O ARTIGO 21 DA LEI MUNICIPAL N° 808, DE 02 DE JANEIRO DE 2012 QUE ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
PROPONENTE: 16/02/2022                  Votação: 16/02/2022

1) RELATÓRIO

Trata-se de pedido de parecer jurídico quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto n. 14/2022, que objetiva alterar os percentuais pagos a título de gratificação aos servidores efetivos que exercerem funções gratificadas, além de impor a necessidade de registro de ponto também aos servidores que possuem funções gratificadas. A proposta altera o art. 21 da lei Municipal n° 808/2012.

Segundo justifica o Executivo, a dispensa de registro de ponto e o não pagamento de horas extras, afronta o art. 55 da lei municipal 807, que determina expressamente que os servidores efetivos registrem pontualidade e assiduidade. A alteração dos percentuais para pagamento de função gratificadas foram adequados a complexidade das funções e aqueles que eram desnecessários estão sendo extintos.
É o relatório.

2) PARECER

O presente projeto é de interesse local, estando incluído na competência municipal prevista no art. 30, I da CF. Ainda, nos termos do art. 30, inciso V, da Lei Orgânica Municipal compete a Câmara de Vereadores, com sanção do Prefeito Municipal, dispor sobre materiais atribuídas ao Município pelas Constituição federal e Estadual e por esta Lei orgânica, especialmente sobre a fixação e alteração dos vencimentos e outras vantagens pecuniárias dos servidores municipais.

Quanto a competência para iniciativa, segundo art. 38, III da Lei Orgânica Municipal, é de iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de lei que disponham sobre aumento de vencimentos, remuneração, ou de vantagens dos serviços públicos do Município.

O Executivo Municipal não apresentou estimativa de impacto orçamentário- financeiro por entender que não haverá aumento de despesas e, sim, diminuição.

Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, pois o conteúdo é político e discricionário, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais e ponderando as ressalvas feitas. 
3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 16 de fevereiro de 2022.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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